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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 69/2009

A Estratégia de Lisboa, o Programa Educação e Forma-
ção 2010, o Programa do XVII Governo Constitucional 
e o Plano Tecnológico definem a modernização tecnoló-
gica da educação como uma prioridade estratégica para 
a preparação das novas gerações para a sociedade do co-
nhecimento.

Com vista à difusão do acesso e da utilização das tec-
nologias da informação e da comunicação, o Governo 
aprovou o Plano Tecnológico da Educação através da Re-
solução do Conselho de Ministros n.º 137/2007, de 18 de 
Setembro, cuja implementação vem permitindo às escolas 
portuguesas beneficiar de um conjunto de equipamentos 
informáticos, infra -estruturas tecnológicas e serviços ade-
quados em prol de uma melhoria significativa da experi-
ência de aprendizagem e ensino, bem como da qualidade 
e eficiência da gestão escolar.

No contexto do citado plano, foi criada uma infra-
-estrutura de comunicações IP sobre fibra óptica, inter-
ligando escolas com 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e 
com ensino secundário e organismos do Ministério da 
Educação.

A referida infra -estrutura gerou condições para a dispo-
nibilização de novos serviços de comunicações avançadas, 
com criação de valor para o ensino, diminuição dos custos 
de comunicações e aumento da eficiência económica, fi-
nanceira e ambiental na gestão da educação.

Nesse sentido, o Ministério da Educação pretende agora 
adquirir os serviços e bens necessários à implementação de 
um sistema integrado de comunicações avançadas de voz, 
dados e vídeo, em consonância com o previsto no Plano 
Tecnológico da Educação.

Da fusão da infra -estrutura de comunicação IP atrás 
descrita com os serviços a adquirir objecto da presente 
resolução resulta, pois, a maior e mais avançada rede de 
nova geração existente em Portugal.

Tratando -se de despesa que dá lugar a encargo orça-
mental em mais de um ano económico, foi emitida, nos 
termos do n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, 
de 8 de Junho, portaria de extensão de encargos pelos 
Ministros de Estado e das Finanças e da Educação, as-
sinada em 18 de Agosto de 2009, publicada no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 161, suplemento, de 20 de 
Agosto de 2009, através da portaria n.º 823-A/2009, de 
20 de Agosto.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto-

-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, e da alínea g) do artigo 199.º 
da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Autorizar a realização da despesa com a aquisição 
dos serviços e bens necessários à implementação de um 
sistema integrado de comunicações avançadas de voz, 
dados e vídeo, até ao valor máximo de € 33 000 000, a 
que acresce IVA à taxa legal em vigor.

2 — Determinar, ao abrigo da alínea b) do n.º 1 do 
artigo 16.º, do artigo 18.º e da alínea b) do n.º 1 do ar-
tigo 20.º do Código dos Contratos Públicos, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, o recurso 
ao procedimento pré -contratual de concurso público in-
ternacional para a aquisição dos serviços e bens referidos 
no número anterior.

3 — Delegar, com a faculdade de subdelegação, ao 
abrigo do n.º 1 do artigo 109.º do Código dos Contratos 
Públicos, na Ministra da Educação a competência para a 
prática de todos os actos a realizar no âmbito do proce-
dimento referido no número anterior, designadamente a 
competência para aprovar as peças do concurso, designar o 
júri do concurso, proferir o correspondente acto de adjudi-
cação, aprovar a minuta de contrato a celebrar e representar 
a entidade adjudicante na respectiva assinatura.

4 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 23 de Julho de 
2009. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Portaria n.º 934/2009
de 20 de Agosto

Pela Lei n.º 63/2008, de 18 de Novembro, a Assembleia 
da República procedeu à décima primeira alteração ao 
Estatuto dos Magistrados Judiciais.

Esta alteração fundou -se na necessidade de acautelar a 
situação dos juízes com residência numa Região Autónoma 
no que respeita ao pagamento dos transportes aéreos entre 
a sua residência e os tribunais superiores em que estejam 
ou sejam colocados.

Até à alteração introduzida pela Lei n.º 63/2008, de 18 
de Novembro, os juízes apenas tinham direito à utilização 
gratuita de transportes colectivos, terrestres e fluviais, 
dentro da área de circunscrição em que exerçam funções, 
ou desde esta até ao local da sua residência. Esta norma 
circunscrevia a sua aplicabilidade aos transportes colecti-
vos, terrestres e fluviais.

Nos termos do artigo 8.º do Estatuto dos Magistrados 
Judiciais, os juízes deverão ter domicílio na sede do tribu-
nal onde exercem funções, podendo, todavia, residir em 
qualquer ponto da circunscrição judicial, desde que não 
haja inconveniente para o exercício de funções. Porém, 
nos termos do n.º 3 do mesmo artigo os juízes do Supremo 
Tribunal de Justiça e das relações estão dispensados da 
obrigação de domicílio, salvo determinação em contrá-
rio do Conselho Superior da Magistratura, por motivo de 
serviço.

Consequentemente, importa criar o mecanismo legal 
que regule a utilização gratuita dos transportes aéreos aos 
juízes que se encontrem em tribunais superiores e que 
tenham residência autorizada nas Regiões Autónomas. 
Quanto às regras e aos procedimentos que têm vindo a 
ser adoptados para a utilização gratuita pelos magistrados 
judiciais dos meios de transportes terrestres e fluviais, dada 
a sua consolidação, não será objecto de qualquer revisão, 
mantendo -se as mesmas inalteradas.

Nestes termos, manda o Governo, pelo Ministro da 
Justiça, ao abrigo do disposto nas alíneas c) e d) do 
n.º 1 do artigo 17.º da Lei n.º 21/85, de 30 de Julho, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 342/88, de 28 de Setem-
bro, e pelas Leis n.os 2/90, de 20 de Janeiro, 10/94, de 
5 de Maio, 44/96, de 3 de Setembro, 81/98, de 3 de 
Dezembro, 143/99, de 31 de Agosto, 3 -B/2000, de 4 
de Abril, 42/2005, de 29 de Agosto, 26/2008, de 27 de 




